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RECURSO ESPECIAL Nº 1.989.778 - MT (2022/0065351-0) 
   

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 

RECORRENTE : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO  

RECORRIDO  : -----  

ADVOGADO : ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA  - MT007868A 

EMENTA 

AMBIENTAL E CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO DE FLORESTA NATIVA 

DO BIOMA AMAZÔNICO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. 

AUSÊNCIA DE PERTURBAÇÃO À PAZ SOCIAL OU DE IMPACTOS RELEVANTES 

SOBRE A COMUNIDADE LOCAL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

SIGNIFICATIVO DESMATAMENTO DE ÁREA OBJETO DE ESPECIAL PROTEÇÃO. 

INFRAÇÃO QUE, NO CASO, CAUSA, POR SI, LESÃO EXTRAPATRIMONIAL COLETIVA. 

CABIMENTO DE REPARAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO. 

I. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública, proposta pelo Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso, em decorrência do desmatamento de floresta nativa do Bioma 

Amazônico, objetivando impor, ao requerido, as obrigações de recompor o meio ambiente 

degradado e de não mais desmatar as áreas de floresta do seu imóvel, bem como a sua 

condenação ao pagamento de indenização por danos materiais e por dano moral coletivo. 

II. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedentes os pedidos, "para condenar o 

requerido à recomposição do meio degradado, apresentando PRADE junto ao órgão 

competente, no prazo de 60 dias, sob pena de conversão em multa pecuniária", bem como 

para lhe impor a obrigação de não desmatar. 

III. O Tribunal de origem deu parcial provimento à Apelação do Ministério Público, por 

reconhecer, além das já impostas obrigações de fazer e de não fazer, a exigibilidade da 

obrigação de indenizar os "danos materiais decorrentes do impedimento da recomposição 

natural da área". Contudo, rejeitou a pretensão de indenização por dano moral coletivo. 

IV. À luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que, ao contrário do 

que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, pois 

a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. Com efeito, "a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 1.829.231/PB, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2020). 

V. Não se sustenta o fundamento adotado pelo Juízo a quo de que, no caso, não seria 

possível reconhecer o dano moral, porque, para isso, seria necessário que a lesão 
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ambiental "desborde os limites da tolerabilidade". Isso porque, na situação sob exame, 

também se consignou, no acórdão recorrido, que houve "desmatamento e exploração 

madeireira sem a indispensável licença ou autorização do órgão ambiental competente", 

conduta que "tem ocasionado danos ambientais no local, comprometendo a qualidade do 

meio ambiente ecologicamente equilibrado". 

VI. Constatando-se que, por meio de desmatamento não autorizado, causaram-se 

danos à qualidade do meio ambiente ecologicamente equilibrado, não tem pertinência, para 

a solução da causa, o chamado princípio da tolerabilidade, construção que se embasa, 

precisamente, na distinção feita pela legislação ambiental entre, de um lado, impacto 

ambiental – alteração do meio ambiente, benéfica ou adversa (Resolução CONAMA 

001/86, arts. 1º e 6º, II) – e, de outro, degradação e poluição (Lei 6.938/81, art. 3º, II e III). 

Como esclarece a doutrina especializada: "de um modo geral as concentrações 

populacionais, as indústrias, o comércio, os veículos, a agricultura e a pecuária produzem 

alterações no meio ambiente, as quais somente devem ser contidas e controladas, quando 

se tornam intoleráveis e prejudiciais à comunidade, caracterizando poluição reprimível. 

Para tanto, a necessidade de prévia fixação técnica dos índices de tolerabilidade, dos 

padrões admissíveis de alterabilidade de cada ambiente, para cada atividade poluidora" 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Proteção Ambiental e Ação Civil Pública. Revista dos Tribunais 

nº 611, São Paulo: RT, 1986, p. 11). Especificamente quanto ao dano moral decorrente de 

ato lesivo ao meio ambiente, "há que se considerar como suficiente para a comprovação 

do dano extrapatrimonial a prova do fato lesivo – intolerável – ao meio ambiente. Assim, 

diante das próprias evidências fáticas da degradação ambiental intolerável, deve-se 

presumir a violação ao ideal coletivo relacionado à proteção ambiental e, logo, o 

desrespeito ao direito humano fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado" 

(LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental, do individual ao coletivo extrapatrimonial. 

Teoria e prática. 5ª ed. Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 288). VII. Assim, constatado 

o dano ambiental – e não mero impacto negativo decorrente de atividade regular, que, por 

si só, já exigiria medidas mitigatórias ou compensatórias –, incide a Súmula 629/STJ: 

"Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação de fazer ou à de 

não fazer cumulada com a de indenizar". Trata-se de entendimento consolidado que, ao 

amparo do art. 225, § 3º, da Constituição Federal e do art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, 

"reconhece a necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente, 

permitindo a cumulação das obrigações de fazer, não fazer e de indenizar, inclusive quanto 

aos danos morais coletivos" (STJ, EREsp 1.410.0698/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIS FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/12/2018). 

VIII. Afirmou o Tribunal de origem, ainda, que o reconhecimento do dano moral exige ilícito 

que venha a "causar intranquilidade social ou alterações relevantes à coletividade local". 

Contra essa compreensão, tem-se entendido no STJ – quanto às lesões extrapatrimoniais 

em geral – que "é remansosa a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que o 
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dano moral coletivo é aferível in re ipsa, dispensando a demonstração de prejuízos 

concretos e de aspectos de ordem subjetiva. O referido dano será decorrente do próprio 

fato apontado como violador dos direitos coletivos e difusos, por essência, de natureza 

extrapatrimonial, sendo o fato, por si mesmo, passível de avaliação objetiva quanto a ter ou 

não aptidão para caracterizar o prejuízo moral coletivo, este sim nitidamente subjetivo e 

insindicável" (EREsp  

1.342.846/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 03/08/2021). IX. 

Segundo essa orientação, a finalidade do instituto é viabilizar a tutela de direitos 

insuscetíveis de apreciação econômica, cuja violação não se pode deixar sem resposta do 

Judiciário, ainda quando não produzam desdobramentos de ordem material. Por isso, 

quanto aos danos morais ambientais, a jurisprudência adota posição semelhante: "No caso, 

o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao direito ao meio ambiente equilibrado. 

Em determinadas hipóteses, reconhece-se que o dano moral decorre da simples violação 

do bem jurídico tutelado, sendo configurado pela ofensa aos valores da pessoa humana. 

Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que são consequência ou resultado da 

violação)" (STJ, REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 30/06/2015). E ainda: "Confirma-se a existência do 'dano moral coletivo' 

em razão de ofensa a direitos coletivos ou difusos de caráter extrapatrimonial – consumidor, 

ambiental, ordem urbanística, entre outros –, podendo-se afirmar que o caso em comento 

é de dano moral in re ipsa, ou seja, deriva do fato por si só" (STJ, AgInt no REsp 

1.701.573/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/09/2019). Na mesma direção: STJ, REsp 1.642.723/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2020; REsp 1.745.033/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021. 

X. No que se refere à inexistência de "situação fática excepcional" – expressão também 

usada no acórdão recorrido –, trata-se de requisito que, de igual forma, contraria 

precedente do STJ, também formado em matéria ambiental: "Os danos morais coletivos 

são presumidos. É inviável a exigência de elementos materiais específicos e pontuais para 

sua configuração. A configuração dessa espécie de dano depende da verificação de 

aspectos objetivos da causa" (REsp 1.940.030/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 06/09/2022). Na mesma direção, a doutrina ensina que os 

impactos materiais ou incômodos sobre a comunidade constituem, em verdade, dano da 

natureza patrimonial: "O dano ambiental patrimonial é aquele que repercute sobre o próprio 

bem ambiental, isto é, o meio ecologicamente equilibrado, relacionando-se à sua possível 

restituição ao status quo ante, compensação ou indenização. A diminuição da qualidade de 

vida da população, o desequilíbrio ecológico, o comprometimento de um determinado 

espaço protegido, os incômodos físicos ou lesões à saúde e tantos outros constituem 

lesões ao patrimônio ambiental" (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 9. ed. atual. ampl. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p. 326). 
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XI. Dessa forma, a jurisprudência dominante no STJ tem reiterado que, para a 

verificação do dano moral coletivo ambiental, é "desnecessária a demonstração de que a 

coletividade sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado", pois 

"o dano ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, impondo 

conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar o direito das futuras gerações 

a um meio ambiente ecologicamente equilibrado" (REsp 1.269.494/MG, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013). 

XII. Nesse sentido, há precedentes no STJ reconhecendo que a prática do 

desmatamento, em situações como a dos autos, pode ensejar dano moral: "Quem 

ilegalmente desmata, ou deixa que desmatem, floresta ou vegetação nativa responde 

objetivamente pela completa recuperação da área degradada, sem prejuízo do pagamento 

de indenização pelos danos, inclusive morais, que tenha causado" (REsp 1.058.222/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 04/05/2011). Adotando a mesma orientação: 

REsp 1.198.727/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/05/2013. Consigne-se, ainda, a existência das seguintes decisões monocráticas, 

transitadas em julgado, que resultaram no provimento de Recurso Especial contra acórdão, 

também do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, que adotou a mesma 

fundamentação sob exame: REsp 2.040.593/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 

de 07/03/2023; AREsp 2.216.835/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 

02/02/2023. 

XIII. Por fim, anote-se que, no caso, o ilícito sob exame não pode ser considerado de 

menor importância, uma vez que, consoante o acórdão recorrido, houve "exploração de 

15,467 hectares de floresta nativa, objeto de especial preservação, na região amazônica, 

na Fazenda Chaleira Preta, com exploração madeireira e abertura de ramais, sem 

autorização do órgão ambiental competente". Constatando esses fatos, o Tribunal a quo 

reconheceu, ainda, a provável impossibilidade de recuperação integral da área degradada. 

XIV. Recurso Especial conhecido e provido, para reconhecer a ocorrência de dano moral 

coletivo no caso, com determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que, 

à luz das circunstâncias que entender relevantes, quantifique a indenização respectiva. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

  

Brasília (DF), 19 de setembro de 2023 (data do julgamento). 

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
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Relatora 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.989.778 - MT (2022/0065351-0) 

RELATÓRIO 

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Recurso Especial  

interposto, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/88, contra acórdão assim ementado: 

"APELAÇÃO CIVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL – SUPRESSÃO 

DE FLORESTA NATIVA OBJETO DE ESPECIAL PRESERVAÇÃO, NA 

REGIÃO AMAZÔNICA, SEM AUTORIZAÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO 

AMBIENTAL – CONDENAÇÃO EM OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO 

FAZER – RECOMPOSIÇÃO DA ÁREA DEGRADADA – POSSIBILIDADE 

– DANOS MATERIAIS – DEVIDOS – DANO MORAL COLETIVO – NÃO 

EVIDENCIADO – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

Nas demandas ambientais, por força dos princípios do poluidor-

pagador e da reparação in integrum, admite-se a condenação do 

infrator, simultânea e agregadamente, em obrigação de fazer, não fazer 

e indenizar por se tratar de obrigação cumulativa ou conjuntiva, por 

isso, é perfeitamente possível a condenação na obrigação de recuperar 

in natura a área degradada, com a indenização pecuniária. 

A caracterização do dano moral coletivo, em razão de dano ao meio 

ambiente, requer a demonstração de que o fato transgressor, 

ultrapasse a esfera individual do agente, e ultrapasse os limites da 

tolerabilidade a ponto de produzir verdadeiros sofrimentos, 

intranquilidade social e alterações relevantes na comunidade local, 

situação não visualizada na espécie" (fl. 251e). 

Opostos Embargos de Declaração, pelo Ministério Público do Estado do Mato 

Grosso (fls. 289/305e), foram eles rejeitados, tendo a decisão recebido a seguinte ementa: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO CÍVEL – SUPRESSÃO DE  

FLORESTA NATIVA OBJETO DE ESPECIAL PRESERVAÇÃO, NA REGIÃO 

AMAZÔNICA, SEM AUTORIZAÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO 

AMBIENTAL – CONDENAÇÃO EM OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER 

E AO PAGAMENTO DE DANOS MATERIAIS – DEVIDOS – DANO  

MORAL COLETIVO – NÃO EVIDENCIADO – OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 

OU OBSCURIDADE NÃO VERIFICADA – MERO INCONFORMISMO – 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – IMPOSSIBILIDADE – INEXISTÊNCIA DOS 

REQUISITOS DO ART. 1022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – 

PREQUESTIONAMENTO – DESNECESSIDADE DE DISCORRER SOBRE 

TODAS AS TESES E DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS PELAS 

PARTES – EMBARGOS REJEITADOS. 
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A interposição de embargos de declaração somente se justifica quando a 

decisão recorrida estiver maculada por obscuridade, omissão, contradição 

ou contiver erro material. Inteligência do art. 1022 do CPC. Se os 

argumentos do embargante denotam mero inconformismo com o que 

foi julgado e rediscussão da matéria, não são os embargos de 

declaração via adequada para esses fins. 

Para a configuração do dano moral coletivo em matéria ambiental se 

mostra necessário que o fato transgressor seja de razoável 

significância e gravidade para a coletividade, situação não visualizada 

na espécie. 

O prequestionamento para a interposição de recurso especial ou 

extraordinário é dispensável, porque não há necessidade do órgão 

colegiado citar os dispositivos usados, desde que o Acórdão aprecie 

integralmente a questão trazida ao feito, com a devida fundamentação" (fls. 

441/442e). 

No Recurso Especial aponta-se ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1022, II,  

parágrafo único, II, do CPC/2015, ao art. 1º, I, da Lei 7.347/85 e aos arts. 4º, VII, e 14, § 1º, 

da Lei 6.938/81. 

Alega a parte recorrente: 

"3. DA NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTIGOS 489, §1º, INCISO IV, E 

1022, INCISO II, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. 

(...) 

Identificando manifesta omissão na fundamentação do acórdão que 

proveu parcialmente a apelação, o Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso opôs embargos de declaração, destacando que o Tribunal 

a quo, olvidou-se do entendimento de que o dano moral coletivo é 

aferível in re ipsa. 

Além disso, ressaltou que o pedido de condenação por danos morais 

coletivos está amparado nas disposições contidas nos artigos 4º, 

inciso VII e 14, §1º da Lei 6.938/81 e artigo 1º da Lei nº 7.347/85 e que da 

leitura conjunta desses dispositivos, conclui-se que existindo dano 

ambiental, há o dever de repará-lo integralmente. Assim, além da 

reparação dos danos materiais, tem-se que a condenação por danos 

morais coletivos também se faz necessária. 

Nesse toar, os embargos registraram que a jurisprudência do STJ é firme 

no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos 

em sede de ação civil pública, sendo inclusive aferível in re ipsa, ou 

seja, sua configuração decorre de mera constatação da prática de 

conduta ilícita que, de maneira injusta e intolerável, viole direitos de 
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conteúdo extrapatrimonial da coletividade, sendo dispensável a 

demonstração de prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral. 

Contudo, o Tribunal de origem ao julgar os embargos de declaração, assim 

consignou os seus fundamentos: 

(...) 

É exatamente nesse ponto que persiste a omissão, pois o Tribunal 

local, com argumentos genéricos, decidiu pela ausência de vício no 

acórdão embargado. 

Nesse ponto, cabe registrar que o v. acórdão se omitiu quanto a tese de 

que a responsabilização do agente pela reparação do dano moral 

coletivo se opera por simples violação ao bem jurídico tutelado, qual 

seja, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, de modo a tornar-

se desnecessária a prova do prejuízo concreto. Indubitavelmente, o 

desmate de cerca de 15,467 hectares de floresta nativa, objeto de 

especial preservação, na região amazônica, com exploração de 

madeireira e abertura de ramais, sem qualquer autorização ou licença 

do órgão ambiental responsável, ocasionou dano extrapatrimonial in 

re ipsa por estar vinculado à própria existência do fato ilícito, qual seja, 

a poluição do meio ambiente que pertence a coletividade. 

Diante deste cenário processual, é evidente que persiste a omissão 

apontada nos aclaratórios e ignorada pelo Tribunal local. Destarte, 

constata-se que os aclaratórios foram equivocadamente rejeitados, ao 

argumento da inocorrência do vício apontado, o que evidencia explícita 

contrariedade aos artigos 489, §2º e 1.022, inciso II, do Código de Processo 

Civil. 

Por certo, não se desconhece o entendimento jurisprudencial sobre a 

prescindibilidade de manifestação jurisdicional sobre todas as alegações 

das partes, todavia, o acórdão proferido no julgamento dos aclaratórios 

projeta verdadeira negativa de prestação jurisdicional. 

Portanto, insistimos na argumentação de que não pode subsistir o v. acórdão 

recorrido, notadamente diante da evidência do vício apontado (omissão), 

cujo saneamento se mostra imprescindível para o desfecho adequado do 

litígio em análise. 

Tal circunstância faz eclodir a comezinha lição de que quando o Tribunal 

rejeita embargos de declaração, na hipótese em que deveria acolhê-los e, 

por isso, o vício permanece, cabe a interposição de recurso especial com 

fundamento na ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, tal como 

na presente hipótese. 

A respeito, incontáveis são os acórdãos do Tribunal da Cidadania no sentido 

da admissão e provimento do recurso especial em casos como o da espécie. 

A exemplificar, eis o precedente: 

(...) 
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Assim, impõe-se submeter a esta Colenda Corte o presente recurso 

especial, da qual se espera, e desde logo se requer o conhecimento e 

provimento, a efeito de anular o acórdão recorrido por ofensa aos 

artigos 489, parágrafo 2º e 1.022, inciso II, ambos do CPC, para que 

outro seja proferido com estrita observância ao diploma processual civil e 

à legislação especializada em vigor. 

4. DA NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ARTIGO 1º, INCISO I, DA LEI N.  

7.347/85, E ARTIGOS 4º, INCISO VII E 14, §1º, AMBOS DA LEI N. 6.938/81 

Caso venha a ser superado o primeiro argumento de mérito deste recurso 

especial e afastada a tese de deficiência da prestação jurisdicional, melhor 

sorte não socorre ao decisum atacado, pois a sua disposição também viola 

ao artigo 1º, inciso I da Lei nº 7.347/85, e artigos 4º, inciso VII e 14, §1º 

da Lei nº 6.938/81, que rogam: 

Lei nº 7.347/85 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação 

popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 

patrimoniais causados: l - ao meio-ambiente; 

Lei nº 6.938/81 

Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

(…) 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de 

recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da 

contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 

econômicos. 

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação 

federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas 

necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e 

danos causados pela degradação da qualidade ambiental 

sujeitará os transgressores: 

(…) 

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 

artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência 

de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 

ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério 

Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de 

responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 

ambiente. 

Conforme já relatado, na origem trata-se de recurso de apelação cível 

interposto pelo Ministério Público de Mato Grosso contra sentença 
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prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Nova Ubiratã/MT 

que, nos autos da Ação Civil Pública nº 0001015-40.2013.811.0107, 

ajuizada pelo Parquet, julgou parcialmente procedentes os pedidos 

postulados na inicial, condenando ----- à recomposição do meio 

ambiente degradado e a apresentação de PRADE junto ao órgão 

competente, bem como à obrigação de abster-se de desmatar. Nas 

razões recursais apresentadas, arguiu o Ministério Público que o juízo a 

quo, apesar de expressamente reconhecer a existência de dano 

ambiental, deixou de fixar a indenização pelos danos materiais 

sofridos, bem como entendeu não ser caso de fixação de indenização 

pelo dano moral difuso. 

Todavia, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de 

apelação, refutando a condenação por dano moral coletivo, ao seguinte 

fundamento: 

(...) 

No presente caso, a ação civil pública foi proposta em face do recorrido 

pelo desmate de cerca de 15,467 hectares de floresta nativa, objeto de 

especial preservação, na região amazônica, com exploração de 

madeireira e abertura de ramais, sem qualquer autorização ou licença 

do órgão ambiental responsável. É sabido que o meio ambiente é o bem 

coletivo cuja dimensão mais relevante não é a econômica, mas sim a 

extrapatrimonial, sendo indiscutível a sua importância para a vida da 

humanidade. 

O meio ambiente ecologicamente equilibrado garante a sobrevivência do ser 

humano, estendendo-se no tempo e alcançando gerações futuras, razão 

pela qual sua violação não atinge apenas um indivíduo, mas sim a 

coletividade, tendo em vista que projeta-se na vida de todos. Portanto, a sua 

destruição causa dano não somente no aspecto material, mas 

principalmente sob a perspectiva extrapatrimonial. 

In casu, o pedido de condenação por danos morais coletivos está 

amparado nas disposições contidas nos artigos 4º, inciso VII e 14, §1º 

da Lei 6.938/81, artigo 1º, inciso I da Lei nº 7.347/85. 

Analisando os dispositivos supracitados, verifica-se que existindo 

dano ambiental, há o dever de repará-lo integralmente. Assim, além da 

reparação dos danos materiais imposta pelo juízo de piso, tem-se que 

a condenação por danos morais coletivos também se faz necessária. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido do 

cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de 

ação civil pública, sendo inclusive aferível in re ipsa, ou seja, sua 

configuração decorre de mera constatação da prática de conduta ilícita 

que, de maneira injusta e intolerável, viole direitos de conteúdo 

extrapatrimonial da coletividade, sendo dispensável a demonstração 

de prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral. Vejamos: 
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(...) 

Nota-se que o acórdão recorrido passou por cima do entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça quanto à desnecessidade de 

comprovação do efetivo prejuízo à moral da coletividade. 

Isso porque os atos ilícitos praticados contra o meio ambiente geram 

responsabilidade civil ambiental, a qual resulta em obrigações 

independentemente do potencial ofensivo, pois o desmatamento de 

floresta nativa, objeto de especial preservação, na região amazônica, 

com exploração de madeireira e abertura de ramais, sem qualquer 

autorização ou licença do órgão ambiental responsável, quando esta 

se faz necessária, já denota infração, por ser dissonante com os 

preceitos da legislação pertinente. É irrelevante a demonstração de 

dor, sofrimento ou frustração individualmente ocasionada para a 

fixação do quantum indenizatório. O caso em tela não se trata de dano 

individual, não há como demonstrar a frustração de cada um dos atingidos, 

e mesmo que fosse possível, como uma ficção jurídica, em nada serviria 

como critério para aferir o merecimento da tutela dos bens difusos lesados, 

ou como prova do dano, pois o dano aqui em questão é in re ipsa. Tais 

sentimentos serão sentidos no futuro e no cotidiano das pessoas por meio 

de efeitos decorrentes do dano, a exemplo de pandemias pelo descontrole 

de ecossistemas, seca prolongada, chuvas torrenciais atemporais. 

Ressalta-se que tudo isso já sofremos, como consequência de danos 

ambientais ocorridos no passado. 

Nesse sentido, é preciso que o Juiz, dotado que é do poder de decidir, tenha 

essa consciência ecológica, a fim de que internalize a sensibilidade que a 

apreciação do caso requer. A razão disso é que a especificidade dos danos 

ambientais por vezes faz gerar a falsa impressão de ausência de prejuízos 

sociais, pois os efeitos são sentidos gradualmente e raramente o senso 

comum associa eventuais situações à degradação ambiental. 

Contudo, no meio científico, acadêmico, jurídico e entre pessoas do povo 

esclarecidas, não há dúvidas de que certos eventos decorrem diretamente 

da destruição do meio ambiente, prova disso são as diversas leis de 

proteção ambiental, como expressão da consciência mínima do legislador. 

Tal consciência mínima também é necessária por parte do Poder 

Judiciário, Ministério Público e demais órgão de estado, em observância 

ao artigo 225 da Constituição Federal. 

Destarte, ao contrário do que consta do acórdão recorrido, é 

indiscutível a presença do nexo de causalidade a motivar a fixação do 

dano moral coletivo no caso. Sem dúvida, o desmate de floresta nativa, 

objeto de especial preservação, na região amazônica, com exploração 

de madeireira e abertura de ramais, sem qualquer autorização ou 

licença do órgão ambiental responsável, configura dano moral coletivo 

aferível in re ipsa. Eximir o recorrido pelo dano moral extrapatrimonial 
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coletivo decorrente da infração cometida e comprovada pelo órgão 

ambiental significa, em efeitos práticos, conceder-lhe uma carta branca de 

incentivo para que continue a praticar a mesma conduta reiteradamente, 

pois valerá a pena continuar infringindo a lei por meio da degradação do 

meio ambiente. Assim, não há como admitir que se deixe de condenar o 

recorrido com fundamento de que a conduta não seria grave ou seria 

insignificante para a coletividade, porquanto, em se tratando de delitos 

ambientais, se mostra inviável a exclusão da responsabilidade com 

fundamento na irrelevância material, pois ainda que determinada conduta, 

isoladamente, possa parecer, a priori, inofensiva ao meio ambiente, é 

inegável que, num contexto mais amplo, as reiteradas condutas tornam-se 

desastrosas, ou seja, a partir do momento em que são somadas todas as 

demais interferências humanas na natureza, o prejuízo global causado ao 

ecossistema pelas ações isoladas pode resultar em consequências 

extremamente gravosa e que, não raro, são percebidos a longo prazo. 

Outrossim, condenar o recorrido na obrigação de compensar o dano 

extrapatrimonial coletivo tem, além do caráter punitivo, um viés pedagógico 

com o fito de educar ambientalmente aqueles que adotam tais práticas 

lesivas. Busca-se, portanto, não apenas a compensação de fato, mas 

também que se efetive a função preventiva geral e especial que só é 

possível por meio da manifestação do Poder Judiciário, no presente caso, 

deste E. Tribunal. 

Portanto, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao direito 

ao meio ambiente equilibrado, isso é, basta a simples violação do bem 

jurídico tutelado, que no caso é meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

Assim, ao contrário do que consta no acórdão recorrido, é indiscutível a 

presença do nexo de causalidade a motivar a fixação do dano moral 

coletivo no caso. Sem dúvida, o desmate de floresta nativa, objeto de 

especial preservação, na região amazônica, com exploração de 

madeireira e abertura de ramais, sem qualquer autorização ou licença 

do órgão ambiental responsável, causa a degradação do meio 

ambiente pertencente a coletividade" (fls.  

518/534e). 

Requer, a final, o provimento do Recurso Especial para: 

"(a) preferencialmente, cassar o acórdão recorrido e determinar a baixa dos 

autos à inferior instância para novo julgamento dos embargos de 

declaração, por ofensa aos artigos 489, § 1º, inciso IV, e 1022, inciso II, § 

único, inciso II, todos do CPC; ou, 

(b) subsidiariamente, reformar o acórdão recorrido, por ofensa ao artigo 1°, 

inciso I da Lei n° 7.347/85, artigos 4°, inciso VII e 14, §1° da Lei n°  
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6.938/81, aplicando o dano moral coletivo" (fls. 534/535e). 

O Recurso Especial foi admitido, pela decisão de fls. 563/567e. 

Contrarrazões ao Recurso Especial a fls. 539/549e, alegando falta de  

prequestionamento da matéria, deserção do recurso, porque "o Recorrido indenizou a 

SEMA de supostas madeiras em tora retiradas da mata" (fls. 541/542e), e incidência da 

Súmula 7/STJ. 

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial provimento do apelo, para  

deferir a indenização por dano moral coletivo. 

É o relatório. 

  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.989.778 - MT (2022/0065351-0) 

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 

RECORRENTE : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO  

RECORRIDO  : -----  

ADVOGADO : ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA - MT007868A 

EMENTA 

AMBIENTAL E CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO DE FLORESTA NATIVA 

DO BIOMA AMAZÔNICO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. 

AUSÊNCIA DE PERTURBAÇÃO À PAZ SOCIAL OU DE IMPACTOS RELEVANTES 

SOBRE A COMUNIDADE LOCAL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

SIGNIFICATIVO DESMATAMENTO DE ÁREA OBJETO DE ESPECIAL PROTEÇÃO. 

INFRAÇÃO QUE, NO CASO, CAUSA, POR SI, LESÃO EXTRAPATRIMONIAL COLETIVA. 

CABIMENTO DE REPARAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO. 

I. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública, proposta pelo Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso, em decorrência do desmatamento de floresta nativa do Bioma 

Amazônico, objetivando impor, ao requerido, as obrigações de recompor o meio ambiente 

degradado e de não mais desmatar as áreas de floresta do seu imóvel, bem como a sua 

condenação ao pagamento de indenização por danos materiais e por dano moral coletivo. 

II. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedentes os pedidos, "para condenar o 

requerido à recomposição do meio degradado, apresentando PRADE junto ao órgão 

competente, no prazo de 60 dias, sob pena de conversão em multa pecuniária", bem como 

para lhe impor a obrigação de não desmatar. 

III. O Tribunal de origem deu parcial provimento à Apelação do Ministério Público, por 

reconhecer, além das já impostas obrigações de fazer e de não fazer, a exigibilidade da 

obrigação de indenizar os "danos materiais decorrentes do impedimento da recomposição 

natural da área". Contudo, rejeitou a pretensão de indenização por dano moral coletivo. 
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IV. À luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que, ao contrário do 

que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, pois 

a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. Com efeito, "a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 1.829.231/PB, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2020). 

V. Não se sustenta o fundamento adotado pelo Juízo a quo de que, no caso, não seria 

possível reconhecer o dano moral, porque, para isso, seria necessário que a lesão 

ambiental "desborde os limites da tolerabilidade". Isso porque, na situação sob exame, 

também se consignou, no acórdão recorrido, que houve "desmatamento e exploração 

madeireira sem a indispensável licença ou autorização do órgão ambiental competente", 

conduta que "tem ocasionado danos ambientais no local, comprometendo a qualidade do 

meio ambiente ecologicamente equilibrado". 

VI. Constatando-se que, por meio de desmatamento não autorizado, causaram-se 

danos à qualidade do meio ambiente ecologicamente equilibrado, não tem pertinência, para 

a solução da causa, o chamado princípio da tolerabilidade, construção que se embasa, 

precisamente, na distinção feita pela legislação ambiental entre, de um lado, impacto 

ambiental – alteração do meio ambiente, benéfica ou adversa (Resolução CONAMA 

001/86, arts. 1º e 6º, II) – e, de outro, degradação e poluição (Lei 6.938/81, art. 3º, II e III). 

Como esclarece a doutrina especializada: "de um modo geral as concentrações 

populacionais, as indústrias, o comércio, os veículos, a agricultura e a pecuária produzem 

alterações no meio ambiente, as quais somente devem ser contidas e controladas, quando 

se tornam intoleráveis e prejudiciais à comunidade, caracterizando poluição reprimível. 

Para tanto, a necessidade de prévia fixação técnica dos índices de tolerabilidade, dos 

padrões admissíveis de alterabilidade de cada ambiente, para cada atividade poluidora" 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Proteção Ambiental e Ação Civil Pública. Revista dos Tribunais 

nº 611, São Paulo: RT, 1986, p. 11). Especificamente quanto ao dano moral decorrente de 

ato lesivo ao meio ambiente, "há que se considerar como suficiente para a comprovação 

do dano extrapatrimonial a prova do fato lesivo – intolerável – ao meio ambiente. Assim, 

diante das próprias evidências fáticas da degradação ambiental intolerável, deve-se 

presumir a violação ao ideal coletivo relacionado à proteção ambiental e, logo, o 

desrespeito ao direito humano fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado" 

(LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental, do individual ao coletivo extrapatrimonial. 

Teoria e prática. 5ª ed. Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 288). VII. Assim, constatado 

o dano ambiental – e não mero impacto negativo decorrente de atividade regular, que, por 

si só, já exigiria medidas mitigatórias ou compensatórias –, incide a Súmula 629/STJ: 
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"Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação de fazer ou à de 

não fazer cumulada com a de indenizar". Trata-se de entendimento consolidado que, ao 

amparo do art. 225, § 3º, da Constituição Federal e do art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, 

"reconhece a necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente, 

permitindo a cumulação das obrigações de fazer, não fazer e de indenizar, inclusive quanto 

aos danos morais coletivos" (STJ, EREsp 1.410.0698/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIS FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/12/2018). 

VIII. Afirmou o Tribunal de origem, ainda, que o reconhecimento do dano moral exige ilícito 

que venha a "causar intranquilidade social ou alterações relevantes à coletividade local". 

Contra essa compreensão, tem-se entendido no STJ – quanto às lesões extrapatrimoniais 

em geral – que "é remansosa a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que o 

dano moral coletivo é aferível in re ipsa, dispensando a demonstração de prejuízos 

concretos e de aspectos de ordem subjetiva. O referido dano será decorrente do próprio 

fato apontado como violador dos direitos coletivos e difusos, por essência, de natureza 

extrapatrimonial, sendo o fato, por si mesmo, passível de avaliação objetiva quanto a ter ou 

não aptidão para caracterizar o prejuízo moral coletivo, este sim nitidamente subjetivo e 

insindicável" (EREsp  

1.342.846/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 03/08/2021). 

IX. Segundo essa orientação, a finalidade do instituto é viabilizar a tutela de direitos 

insuscetíveis de apreciação econômica, cuja violação não se pode deixar sem resposta do 

Judiciário, ainda quando não produzam desdobramentos de ordem material. Por isso, 

quanto aos danos morais ambientais, a jurisprudência adota posição semelhante: "No caso, 

o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao direito ao meio ambiente equilibrado. 

Em determinadas hipóteses, reconhece-se que o dano moral decorre da simples violação 

do bem jurídico tutelado, sendo configurado pela ofensa aos valores da pessoa humana. 

Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que são consequência ou resultado da 

violação)" (STJ, REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 30/06/2015). E ainda: "Confirma-se a existência do 'dano moral coletivo' 

em razão de ofensa a direitos coletivos ou difusos de caráter extrapatrimonial – consumidor, 

ambiental, ordem urbanística, entre outros –, podendo-se afirmar que o caso em comento 

é de dano moral in re ipsa, ou seja, deriva do fato por si só" (STJ, AgInt no REsp 

1.701.573/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/09/2019). Na mesma direção: STJ, REsp 1.642.723/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2020; REsp 1.745.033/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021. 

X. No que se refere à inexistência de "situação fática excepcional" – expressão também 

usada no acórdão recorrido –, trata-se de requisito que, de igual forma, contraria 

precedente do STJ, também formado em matéria ambiental: "Os danos morais coletivos 

são presumidos. É inviável a exigência de elementos materiais específicos e pontuais para 
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sua configuração. A configuração dessa espécie de dano depende da verificação de 

aspectos objetivos da causa" (REsp 1.940.030/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 06/09/2022). Na mesma direção, a doutrina ensina que os 

impactos materiais ou incômodos sobre a comunidade constituem, em verdade, dano da 

natureza patrimonial: "O dano ambiental patrimonial é aquele que repercute sobre o próprio 

bem ambiental, isto é, o meio ecologicamente equilibrado, relacionando-se à sua possível 

restituição ao status quo ante, compensação ou indenização. A diminuição da qualidade de 

vida da população, o desequilíbrio ecológico, o comprometimento de um determinado 

espaço protegido, os incômodos físicos ou lesões à saúde e tantos outros constituem 

lesões ao patrimônio ambiental" (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 9. ed. atual. ampl. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p. 326). 

XI. Dessa forma, a jurisprudência dominante no STJ tem reiterado que, para a 

verificação do dano moral coletivo ambiental, é "desnecessária a demonstração de que a 

coletividade sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado", pois 

"o dano ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, impondo 

conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar o direito das futuras gerações 

a um meio ambiente ecologicamente equilibrado" (REsp 1.269.494/MG, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013). 

XII. Nesse sentido, há precedentes no STJ reconhecendo que a prática do 

desmatamento, em situações como a dos autos, pode ensejar dano moral: "Quem 

ilegalmente desmata, ou deixa que desmatem, floresta ou vegetação nativa responde 

objetivamente pela completa recuperação da área degradada, sem prejuízo do pagamento 

de indenização pelos danos, inclusive morais, que tenha causado" (REsp 1.058.222/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 04/05/2011). Adotando a mesma orientação: 

REsp 1.198.727/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/05/2013. Consigne-se, ainda, a existência das seguintes decisões monocráticas, 

transitadas em julgado, que resultaram no provimento de Recurso Especial contra acórdão, 

também do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, que adotou a mesma 

fundamentação sob exame: REsp 2.040.593/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 

de 07/03/2023; AREsp 2.216.835/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 

02/02/2023. 

XIII. Por fim, anote-se que, no caso, o ilícito sob exame não pode ser considerado de 

menor importância, uma vez que, consoante o acórdão recorrido, houve "exploração de 

15,467 hectares de floresta nativa, objeto de especial preservação, na região amazônica, 

na Fazenda Chaleira Preta, com exploração madeireira e abertura de ramais, sem 

autorização do órgão ambiental competente". Constatando esses fatos, o Tribunal a quo 

reconheceu, ainda, a provável impossibilidade de recuperação integral da área degradada. 
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XIV. Recurso Especial conhecido e provido, para reconhecer a ocorrência de dano moral 

coletivo no caso, com determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que, 

à luz das circunstâncias que entender relevantes, quantifique a indenização respectiva. 
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VOTO 

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Trata-se, na origem, de 

Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso, na qual, em 

razão do desmatamento de floresta nativa do Bioma Amazônico, postula-se a imposição, 

ao requerido, das obrigações de recompor o meio ambiente degradado e de não mais 

desmatar as áreas de floresta do seu imóvel (Fazenda Chaleira Preta), bem como a sua 

condenação ao pagamento de indenização por danos materiais e por dano moral coletivo. 

O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedentes os pedidos, "para  

condenar o requerido à recomposição do meio degradado, apresentando PRADE junto ao 

órgão competente, no prazo de 60 dias, sob pena de conversão em multa pecuniária" (fl. 

181e), bem como para lhe impor a obrigação de não desmatar. 

O Tribunal de origem deu parcial provimento à Apelação do Ministério Público,  

por reconhecer que, tendo a sentença se limitado a impor à parte recorrida apenas as 

obrigações de fazer e de não fazer, deveria haver também "a condenação pelos danos 

materiais decorrentes do impedimento da recomposição natural da área" (fl. 258e). 

Contudo, rejeitou a pretensão recursal de indenização por dano moral coletivo. 

Daí a interposição do Recurso Especial, no qual se alega violação aos arts. 

489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC/2015. No mérito, requer provimento do 

Recurso Especial, que venha a "reformar o acórdão recorrido, por ofensa ao artigo 1°, inciso 

I da Lei n° 7.347/85, artigos 4°, inciso VII e 14, §1° da Lei n° 6.938/81, aplicando o dano 

moral coletivo" (fl. 535e).  

De início, verifica-se que a matéria relativa à possibilidade de indenização por  

dano moral coletivo, no caso, foi suficientemente prequestionada e a solução da 

controvérsia demanda aplicação do direito sobre a matéria fática, tal como posta no acórdão 

recorrido, não sendo caso de incidência da Súmula 7/STJ. Descabe, ainda, falar-se em 

deserção do recurso ministerial. O Recurso Especial, pois, merece conhecimento. 

À luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que, ao  

contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do 

CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos 

de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

No caso, o Tribunal de origem, na apreciação de Embargos de Declaração,  

assim se pronunciou: 
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"Ademais, conforme destacado no acórdão embargado, para a 

configuração do dano moral coletivo em matéria ambiental se mostra 

necessário que o fato transgressor seja de razoável significância e 

gravidade para a coletividade, situação não visualizada na espécie. 

A propósito, diversamente do alegado, o acórdão embargado se encontra 

em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 

Vejamos: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 

OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADASTRO DE 

PASSAGEM. LICITUDE. COMUNICAÇÃO PRÉVIA DO  

CONSUMIDOR. IMPRESCINDIBILIDADE. ART. 43, § 2° DO CDC. 

AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA 

MANTENEDORA DO CADASTRO. DANO MORAL COLETIVO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. (…) 8. O dano moral coletivo, compreendido como 

o resultado de uma lesão à esfera extrapatrimonial de determinada 

comunidade, se dá quando a conduta agride, de modo totalmente 

injusto e intolerável, o ordenamento jurídico e os valores éticos 

fundamentais da sociedade em si considerada, a provocar repulsa e 

indignação na consciência coletiva (arts. 1° da Lei n° 7.347/1985, 6°, 

VI, do CDC e 944 do CC, bem como Enunciado n° 456 da V Jornada 

de Direito Civil). 9. Não basta a mera infrigência à lei ou ao contrato 

para a caracterização do dano moral coletivo. É essencial que o 

ato antijurídico praticado atinga alto grau de reprovabilidade e 

transborde os lindes do individualismo, afetando, por sua 

gravidade e  

repercussão, o círculo primirdial de valores sociais. (...) 

Ora, não se olvida que a própria infração ambiental por si só mereça a 

reprovabilidade necessária para evitar novas práticas degradantes ao 

meio ambiente. Todavia, não se vislumbra a possibilidade de 

acolhimento da pretensão no que tange ao dano moral coletivo, 

porquanto é cediço que, para efeitos de dano moral coletivo ambiental, 

embora irrelevante a demonstração de que a coletividade sinta a dor, a 

repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado, é necessário 

que o fato transgressor seja de razoável significância e gravidade para 

a coletividade, o que não restou demonstrado nos autos. 

Logo, o manejo dos embargos de declaração não se presta ao fim 

almejado pelo embargante, qual seja de obter a modificação do 

julgado, mas, apenas o de corrigir defeitos no ato judicial, tais como 

omissão, contradição e obscuridade" (fls. 444/446e).  
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Assim, o acórdão recorrido conta com motivação suficiente e não deixou de 

se  

manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por conseguinte, a 

exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em descumprimento 

aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC/2015. 

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento  

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 1.829.231/PB, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2020). 

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse  

da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.  

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte recorrente, não há 

que  

se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 

Quanto às demais alegações, merecem elas acolhimento. 

No caso, o Tribunal de origem descaracterizou a ocorrência de dano moral  

coletivo, sob a seguinte fundamentação: 

"Destarte, ao realizar desmatamento e exploração madeireira sem a 

indispensável licença ou autorização do órgão ambiental competente, é 

evidente que o apelado, além de violar flagrantemente disposições 

constantes na legislação ambiental vigente, tem ocasionado danos 

ambientais no local, comprometendo a qualidade do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, direito fundamental assegurado no artigo 225, 

da Constituição Federal. 

(...) 

Por outro lado, no que tange ao dano moral coletivo, ressalta-se que 

nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma 

comunidade, porquanto, é preciso que o fato transgressor seja de 

razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. 

Na hipótese vertente, carecem de elementos a corroborar que 

desmatamento de floresta nativa, sem qualquer autorização do órgão 

ambiental, ultrapassou o limite de tolerância, a ponto de causar 

intranquilidade social ou alterações relevantes à coletividade local. 

Dessa forma, não se está diante de nenhuma situação fática 

excepcional, que tenha causado grande lesão aos direitos 

constitucionalmente garantidos a todos e especialmente a população 
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municipal ou mesmo estadual, portanto, não há se falar na 

irreparabilidade ao meio ambiente degradado pela parte Apelada, o que 

é fundamental para a fixação do dano moral pleiteado" (fls. 256/259e). 

No caso, não se sustenta o fundamento, adotado pelo acórdão recorrido, de  

que, para o reconhecimento da indenização pelo dano moral coletivo, "é preciso que o 

fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da 

tolerabilidade" (fl. 259e). Isso porque, na situação sob exame, consignou-se, no acórdão 

recorrido, que houve "desmatamento e exploração madeireira sem a indispensável licença 

ou autorização do órgão ambiental competente [pelo que] é evidente que o apelado, além 

de violar flagrantemente disposições constantes na legislação ambiental vigente, tem 

ocasionado danos ambientais no local, comprometendo a qualidade do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado" (fls. 265/266e). 

Constatando-se que houve danos ambientais capazes de comprometer a  

qualidade do meio ambiente ecologicamente equilibrado, por meio de desmatamento 

irregular, não tem pertinência, para a solução da causa, o chamado princípio da 

tolerabilidade.  

Com efeito, essa construção parte, precisamente, da distinção feita pela  

legislação ambiental entre, de um lado, impacto ambiental – alteração do meio ambiente, 

resultante das atividades humanas, que pode ser benéfica ou adversa (Resolução 

CONAMA 001/86, arts. 1º e 6º, II) – e, de outro, degradação e poluição (Lei 6.938/81, art. 

3º, II e III). 

Confira-se o texto das normas: 

Resolução CONAMA 001, de 23 de janeiro de 1986: 

"Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 

resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;V - a qualidade 

dos recursos ambientais.  

(...) 

Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as 

seguintes atividades técnicas: 

(...) 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, 

através de identificação, previsão da magnitude e interpretação da 

importância dos prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos 
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positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, 

imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau 

de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a 

distribuição dos ônus e benefícios sociais." 

Lei 6.938/81 

"Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

(...) 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das 

características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de 

atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos;" 

Esclarece sobre o assunto a doutrina especializada: 

"(...) de um modo geral as concentrações populacionais, as indústrias, o 

comércio, os veículos, a agricultura e a pecuária produzem alterações no meio 

ambiente, as quais somente devem ser contidas e controladas, quando  se 

 tornam  intoleráveis  e  prejudiciais  à  comunidade, 

caracterizando poluição reprimível. Para tanto, a necessidade de prévia 

fixação técnica dos índices de tolerabilidade, dos padrões admissíveis de 

alterabilidade de cada ambiente, para cada atividade poluidora" 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Proteção Ambiental e Ação Civil Pública. Revista 

dos Tribunais nº 611, São Paulo: RT, 1986, p.  

11). 

"(...) o princípio do limite de tolerabilidade, compreendido na sua exata 

significação, longe de consagrar um direito de degradar, emerge, 

diversamente, como um mecanismo de proteção do meio ambiente, 

tendente a estabelecer um certo equilíbrio entre as atividades 

interventivas do homem e o respeito às leis naturais e aos valores 

culturais que regem os fatores ambientais condicionantes da vida" 

(MIRRA, Álvaro Luiz Valery. Ação civil pública e a reparação do dano ao 

meio ambiente. 2ª ed. atual. - São Paulo:  

Juarez de Oliveira, 2004, p. 107). 

Especificamente quanto ao dano moral decorrente de ato lesivo ao meio  

ambiente: 



Superior Tribunal de Justiça 

Documento: 2302212 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2023 Página  22 de 6 

"Neste sentido, há que se considerar como suficiente para a  

comprovação do dano extrapatrimonial a prova do fato lesivo – 

intolerável – ao meio ambiente. Assim, diante das próprias evidências 

fáticas da degradação ambiental intolerável, deve-se presumir a 

violação ao ideal coletivo relacionado à proteção ambiental e, logo, o 

desrespeito ao direito humano fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado" (LEITE, José Rubens Morato. Dano 

ambiental, do individual ao coletivo extrapatrimonial. Teoria e prática. 5ª ed. 

Editora Revista dos Tribunais, 2012. , p. 288). 

Assim, constatado o dano ambiental – e não mero impacto negativo decorrente  

de atividade regular, que, por si só, já exigiria medidas mitigatórias ou compensatórias –, 

incide a Súmula 629/STJ: "Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à 

obrigação de fazer ou à de não fazer cumulada com a de indenizar". Trata-se de 

entendimento consolidado que, ao amparo do art. 225, § 3º, da Constituição Federal e do 

art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, "reconhece a necessidade de reparação integral da lesão 

causada ao meio ambiente, permitindo a cumulação das obrigações de fazer, não fazer e 

de indenizar, inclusive quanto aos danos morais coletivos" (STJ, EREsp 

1.410.0698/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 03/12/2018). 

Contudo, afirmou o Tribunal de origem, ainda, que o reconhecimento do dano  

moral coletivo exige ilícito que venha a "causar intranquilidade social ou alterações 

relevantes à coletividade local" (fl. 259e). 

Contra essa compreensão há diversos precedentes no STJ afirmando, em  

relação ao dano moral – individual ou coletivo –, que sua configuração independe de 

repercussões internas aos indivíduos ou de "intranquilidade social". 

Nesse sentido: 

"RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. SAQUE INDEVIDO EM CONTA-

CORRENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SUJEITO 

ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. ATAQUE A DIREITO DA 

PERSONALIDADE. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. 

IRRELEVÂNCIA QUANTO AO ESTADO DA PESSOA. DIREITO À 

DIGNIDADE. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO DEVIDA. 

1. A instituição bancária é responsável pela segurança das operações 

realizadas pelos seus clientes, de forma que, havendo falha na prestação 

do serviço que ofenda direito da personalidade daqueles, tais como o 

respeito e a honra, estará configurado o dano moral, nascendo o dever de 

indenizar. Precedentes do STJ. 

2. A atual Constituição Federal deu ao homem lugar de destaque entre 

suas previsões. Realçou seus direitos e fez deles o fio condutor de todos os 
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ramos jurídicos. A dignidade humana pode ser considerada, assim, um 

direito constitucional subjetivo, essência de todos os direitos 

personalíssimos e o ataque àquele direito é o que se convencionou chamar 

dano moral. 

3. Portanto, dano moral é todo prejuízo que o sujeito de direito vem 

a sofrer por meio de violação a bem jurídico específico. É toda ofensa 

aos valores da pessoa humana, capaz de atingir os componentes da 

personalidade e do prestígio social. 

4. O dano moral não se revela na dor, no padecimento, que são, na 

verdade, sua consequência, seu resultado. O dano é fato que antecede 

os sentimentos de aflição e angústia experimentados pela vítima, não 

estando necessariamente vinculado a alguma reação psíquica da 

vítima.  

(...) 

6. Recurso especial provido" (STJ, REsp 1.245.550/MG, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 16/04/2015). 

"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPLORAÇÃO DE 

JOGO DE BINGO. VIOLAÇÃO À INTEGRIDADE MORAL DOS 

CONSUMIDORES. DANOS MORAIS COLETIVOS. CARACTERIZAÇÃO 

IN RE IPSA. SÚMULA 168/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

CONFIGURADA. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. 

1. É remansosa a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido 

de que o dano moral coletivo é aferível in re ipsa, dispensando a 

demonstração de prejuízos concretos e de aspectos de ordem 

subjetiva. O referido dano será decorrente do próprio fato apontado 

como violador dos direitos coletivos e difusos, por essência, de 

natureza extrapatrimonial, sendo o fato, por si mesmo, passível de 

avaliação objetiva quanto a ter ou não aptidão para caracterizar o 

prejuízo moral coletivo, este sim nitidamente subjetivo e insindicável. 

2. O dano moral coletivo somente se configurará se houver grave ofensa 

à moralidade pública, objetivamente considerada, causando lesão a valores 

fundamentais da sociedade e transbordando da tolerabilidade. A violação 

aos interesses transindividuais deve ocorrer de maneira inescusável e 

injusta, percebida dentro de uma apreciação predominantemente objetiva, 

de modo a não trivializar, banalizar a configuração do aludido dano moral 

coletivo. 

3. A tese jurídica, trazida no acórdão ora embargado, de que o dano 

moral coletivo se configura in re ipsa, está em conformidade com a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, o que leva à 

incidência da Súmula 168/STJ. 
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4. Os arestos cotejados, analisando hipóteses fáticas distintas, adotaram 

o mesmo raciocínio jurídico, ora reconhecendo, ora afastando o dano moral 

coletivo, entendendo ser este aferível in re ipsa, e independer de prova do 

efetivo prejuízo concreto ou abalo moral. O paradigma adota a mesma 

inteligência do aresto ora hostilizado, exigindo uma violação qualificada ao 

ordenamento jurídico, de maneira que o evento danoso deve ser reprovável, 

intolerável e extravasar os limites do individualismo, atingindo valores 

coletivos e difusos primordiais. Assim, não há dissenso pretoriano entre 

ambos os arestos. 

5. Embargos de divergência não conhecidos" (STJ, EREsp 

1.342.846/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

03/08/2021). 

Essa forma de conceber o dano moral baseia-se na ideia de que a finalidade do  

instituto é viabilizar a tutela de direitos insuscetíveis de apreciação econômica, cuja violação 

não se pode deixar sem resposta judicial, ainda quando não produzam desdobramentos de 

ordem material ou psíquica, como explica a doutrina:  

"(...) afirmar que o dano moral é 'dor, vexame, humilhação, ou 

constrangimento' é semelhante a dar-lhe o epíteto de 'mal evidente'. Através 

destes vocábulos, não se conceitua juridicamente, apenas se descrevem 

sensações e emoções desagradáveis, que podem ser justificáveis, 

compreensíveis, razoáveis, moralmente legítimas até, mas que, se não 

forem decorrentes de 'danos injustos', ou melhor, de danos a situações 

merecedoras da tutela por parte do ordenamento, não são reparáveis (...). 

Se a violação à situação jurídica subjetiva extrapatrimonial acarreta, ou 

não, um sentimento ruim, não é coisa que o Direito possa ou deva 

averiguar. O que o ordenamento jurídico pode (e deve) fazer é 

concretizar, ou densificar, a cláusula de proteção humana, não 

admitindo que violações à igualdade, à integridade psico-física, à 

liberdade e à solidariedade (social e familiar) permaneçam 

irressarcidas" (MORAES, Maria Celina Bodin. Danos à pessoa humana: 

Uma leitura civil-constitucional dos danos morais. Rio de Janeiro: Renovar, 

p. 129). 

Segundo esse entendimento, o dano moral coletivo caracteriza-se pela "injusta  

lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um 

determinado círculo de valores coletivos" (BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral 

coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, 

v. 12, p. 44-62, out./dez. 1994, p. 51). 

Quanto aos danos morais ambientais, a jurisprudência do STJ adota orientação  

semelhante: 
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"PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ORDEM  

URBANÍSTICA. LOTEAMENTO RURAL CLANDESTINO. ILEGALIDADES 

E IRREGULARIDADES DEMONSTRADAS. OMISSÃO DO PODER 

PÚBLICO MUNICIPAL. DANO AO MEIO AMBIENTE CONFIGURADO. 

DANO MORAL COLETIVO. 

1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de dano moral 

coletivo em razão de dano ambiental decorrente de parcelamento irregular 

do solo urbanístico, que, além de invadir Área de Preservação Ambiental 

Permanente, submeteu os moradores da região a condições precárias de 

sobrevivência. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem determinou as medidas 

específicas para reparar e prevenir os danos ambientais, mediante a 

regularização do loteamento, mas negou provimento ao pedido de 

ressarcimento de dano moral coletivo. 

3. A reparação ambiental deve ser plena. A condenação a recuperar 

a área danificada não afasta o dever de indenizar, alcançando o dano 

moral coletivo e o dano residual. Nesse sentido: REsp 1.180.078/MG, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/02/2012. 

4. 'O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e 

atinge uma classe específica ou não de pessoas, é passível de 

comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à moral coletiva dos 

indivíduos enquanto síntese das individualidades percebidas como 

segmento, derivado de uma mesma relação jurídica-base. (...) O dano 

extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor, de 

sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera 

do indivíduo, mas inaplicável aos interesses difusos e coletivos' (REsp 

1.057.274/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 01/12/2009, DJe 26/02/2010.). 

5. No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao 

direito ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, 

reconhece-se que o dano moral decorre da simples violação do bem 

jurídico tutelado, sendo configurado pela ofensa aos valores da 

pessoa humana. Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que 

são consequência ou resultado da violação). Nesse sentido: REsp 

1.245.550/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

16/04/2015. 

Recurso especial provido" (STJ, REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015). 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

DANOS DECORRENTES DE TRANSPORTE DE CARGAS COM 

EXCESSO DE PESO EM RODOVIAS FEDERAIS. OBRIGAÇÃO DE NÃO 

FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAL E MORAL COLETIVO.  
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RISCO À VIDA EM SOCIEDADE. CUMULAÇÃO COM INFRAÇÃO 

PREVISTA NO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ASTREINTE. 

POSSIBILIDADE. FATOS NOTÓRIOS. ART. 374, I, DO CÓDIGO DE  

PROCESSO CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO DE 

ORIGEM EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  

HISTÓRICO DA DEMANDA  

1. A partir de fiscalizações/abordagens realizadas pela Polícia 

Rodoviária Federal entre os anos de 2011 e 2012, no Posto da PRF de Porto 

Camargo, Município de Alto Paraíso/PR, foram identificadas 11 (onze) 

ocorrências de transporte com excesso de peso em veículos que deram 

saída dos estabelecimentos da demandada, somando mais de 20 mil quilos 

de sobrepeso. 

2. Assim, foi ajuizada pelo Ministério Público Federal Ação Civil Pública 

objetivando: a) impedir (obrigação de não fazer), sob pena de multa civil (= 

astreinte), que veículos da transportadora recorrida, em total rebeldia contra 

o Código de Trânsito Brasileiro, trafeguem com excesso de peso nas 

rodovias, e b) condenar a empresa ao pagamento de danos material e moral 

coletivo, nos termos da Lei 7.347/1985. 

3. Nota-se que o Tribunal de origem expressamente reconhece a 

ocorrência das infrações de tráfego com excesso de peso, tendo analisado 

inclusive as provas. Cita-se trecho do voto condutor (fl. 1.071): 'O pedido foi 

embasado na existência de onze infrações cometidas por excesso de peso 

no período compreendido apenas entre 2011 e 2012, em face de 

fiscalizações realizadas pela Polícia Rodoviária Federal no Posto de Porto 

Camargo, fato que, no entender do parquet federal, leva, primeiro, à 

necessária determinação de que a empresa seja compelida à obrigação de 

não fazer'. 

4. Mesmo tendo fixado os fatos, o acórdão de origem entendeu ser 

impossível condenar a empresa recorrida a não trafegar com excesso de 

peso pelas estradas, haja vista já existir, no Código de Trânsito Brasileiro, 

penalidade administrativa para tal conduta, deixando ademais de 

reconhecer a ocorrência de danos materiais e morais coletivos. 

5. Sustenta o MPF, como causa de pedir, que a parte requerida, ao 

trafegar com excesso de peso, causou danos ao patrimônio público, à ordem 

econômica e ao meio ambiente equilibrado, violando os direitos à vida, à 

integridade física, à saúde e à segurança pessoal e patrimonial dos cidadãos 

usuários das rodovias federais.  

(...) 

RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS PATRIMONIAIS, MORAIS 

COLETIVOS E ASTREINTES  

21. Desse modo, fica deferido o pleito indenizatório por dano material 

formulado sob essa rubrica, em quantum a ser fixado pelo Tribunal de 

origem, observados parâmetros objetivos para essa finalidade. Por fim, 

confirma-se a existência do dano moral coletivo em razão de ofensa a 
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direitos coletivos ou difusos de caráter extrapatrimonial - consumidor, 

ambiental, ordem urbanística, entre outros -, podendo-se afirmar que o 

caso em comento é de dano moral in re ipsa, ou seja, deriva do fato por 

si só. 

22. Assim, reconhecidos os danos materiais e morais coletivos (an 

debeatur), verifica-se a necessidade de devolução do feito ao juízo de 

origem para mensuração do quantum debeatur. Nesse contexto, tendo em 

vista que a reprimenda civil deve ser suficiente para desestimular a conduta 

indesejada, fixo a multa no valor requerido pelo MPF. A propósito, no mesmo 

sentido, acórdão recém-publicado pela Segunda Turma do STJ: REsp 

1.574.350/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

6/3/2019. 

CONCLUSÃO 

23. Recurso Especial provido para deferir o pleito de tutela inibitória 

(infrações futuras), conforme os termos e patamares requeridos pelo 

Ministério Público Federal na petição inicial, devolvendo-se o feito ao juízo 

a quo a fim de que proceda à fixação dos valores dos danos materiais e 

morais coletivos e difusos" (STJ, REsp 1.642.723/RS, Rel.  

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2020). 

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO DO MAR E  

CORAIS. PESCA PREDATÓRIA DE ARRASTO. ART. 6º, I E II, E 

PARÁGRAFO 7º, ALÍNEA D, DA LEI 11.959/2009. ANOMIA JURÍDICO-

ECOLÓGICA. PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL. DANO AOS RECURSOS 

MARINHOS. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER E DE NÃO 

FAZER COM INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. ART. 3º DA LEI  

7.347/1985. POSSIBILIDADE. ARTS. 12 E 14, II, III e IV, DA LEI 6.938/1981. 

ART. 72, IV A XI, DA LEI 9.605/1998. FUNÇÃO SOCIAL E ECOLÓGICA DO 

CONTRATO E DO CRÉDITO. ART. 421 DO CÓDIGO CIVIL. FUNÇÃO 

ECOLÓGICA DOS TRIBUTOS. DANO AMBIENTAL MORAL COLETIVO. 

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 

1. Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal 

pleiteando providências judiciais em face de degradação ambiental 

decorrente de pesca de arrasto. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

referendou a sentença que condenou a pessoa jurídica a indenizar danos 

ambientais materiais e morais coletivos, rejeitando contudo a correção 

monetária desde o fato ilícito e outras pretensões acessórias.  

PROTEÇÃO JURÍDICA DO MAR  

2. Hoje, ao contrário do passado recente, o ambiente marinho insere-se no 

núcleo-duro das grandes e urgentes questões do Direito, reação tardia e até 

agora progresso insuficiente, mas nem por isso menos bem-vindo. Muito 

desse desenvolvimento normativo se deve ao descrédito de facetas 

ecológicas inexatas do saber tradicional, por séculos imputadas aos 
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oceanos: inesgotabilidade natural, segregação dos ambientes continentais, 

resiliência infinita e correlata imunidade à destruição antropogênica 

irreversível. 

(...) 

PESCA PREDATÓRIA: DANO AMBIENTAL CONSTATADO PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM  

5. No principal, o Tribunal a quo expressamente confirmou o dano 

ambiental - material e moral coletivo. Logo, pertinente e adequada a 

pretensão de cálculo atualizado do dano material, de imposição de remédios 

judicias complementares ao infrator, como a perda de benefícios fiscais e de 

acesso ao financiamento em bancos oficiais. A pesca industrial predatória 

tipifica, em si, dano moral coletivo, na linha de consolidada jurisprudência 

do STJ: 'A reparação ambiental deve ser plena. A condenação a recuperar 

a área danificada não afasta o dever de indenizar, alcançando o dano moral 

coletivo e o dano residual', acrescentando-se que 'o dano moral coletivo 

surge diretamente da ofensa ao direito ao meio ambiente equilibrado. 

Em determinadas hipóteses, reconhece-se que o dano moral decorre 

da simples violação do bem jurídico tutelado, sendo configurado pela 

ofensa aos valores da pessoa humana. Prescinde-se, no caso, da dor 

ou padecimento (que são consequência ou resultado da violação)' 

(REsp 1.410.698/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

30/6/2015). No mesmo sentido, entre tantos outros precedentes: 'O dano 

ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, 

impondo conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar 

o direito das futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. O dano moral coletivo ambiental atinge direitos de 

personalidade do grupo massificado, sendo desnecessária a 

demonstração de que a coletividade sinta a dor, a repulsa, a 

indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado.' (REsp 1.269.494/MG, 

Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 1/10/2013). 

6. Recurso Especial provido" (STJ, REsp 1.745.033/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021). 

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 

DECORRENTES DE TRANSPORTE DE CARGAS COM EXCESSO DE 

PESO EM RODOVIAS FEDERAIS. RESPONSABILIDADE 

CONFIGURADA. INDEPENDÊNCIA DE INSTÂNCIAS. DEVER DE 

REPARAR OS DANOS. FIXAÇÃO DE ASTREINTES EM CASO DE 

REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA.  

ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

I - Cuida-se, na origem, de ação civil pública movida pelo Ministério Público 

Federal com o objetivo de impedir que veículos de carga da empresa 

recorrida trafeguem com excesso de peso nas rodovias, em total desacato 

à legislação, sob pena de multa civil (astreinte) e, ainda, de condenação ao 
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pagamento de dano material e moral coletivo, nos termos da Lei n. 

7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública). 

(...) 

XX - Por fim, confirma-se a existência do 'dano moral coletivo' em 

razão de ofensa a direitos coletivos ou difusos de caráter 

extrapatrimonial – consumidor, ambiental, ordem urbanística, entre 

outros –, podendo-se afirmar que o caso em comento é de dano moral 

in re ipsa, ou seja, deriva do fato por si só. 

XXI - O dano moral coletivo, compreendido como o resultado de lesão à 

esfera extrapatrimonial de determinada comunidade, dá-se quando a 

conduta agride, de modo ilegal ou intolerável, os valores normativos 

fundamentais da sociedade em si considerada, a provocar repulsa e 

indignação na consciência coletiva (arts. 1º da Lei n. 7.347/1985, 6º, VI, do 

CDC e 944 do CC, bem como Enunciado n. 456 da V Jornada de  

Direito Civil).  

XXII - Entenda-se o dano moral coletivo como o de natureza transindividual 

que atinge classe específica ou não de pessoas. É passível de comprovação 

pela presença de prejuízo à imagem, a sentimento e à moral coletiva dos 

indivíduos como síntese das individualidades envolvidas, a partir de uma 

mesma relação jurídica-base. 'O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 

comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de 

apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos interesses difusos e 

coletivos' (REsp n. 1.410.698/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 30/6/2015). 

XXIII - O dano moral extrapatrimonial atinge direitos de personalidade 

 do  grupo  ou  coletividade  como  realidade massificada, 

que a cada dia reclama mais soluções jurídicas para sua proteção. Isso 

não importa exigir da coletividade 'dor, repulsa, indignação tal qual 

fosse um indivíduo isolado, pois a avaliação  que  se  faz  é 

 simplesmente  objetiva,  e  não personalizada, tal 

qual no manuseio judicial da boa-fé objetiva. Na noção inclui-se tanto 

o dano moral coletivo indivisível (por ofensa a interesses difusos e 

coletivos de uma comunidade) como o divisível (por afronta a 

interesses individuais homogêneos)' (REsp n. 1.574.350/SC, Rel. 

Ministro herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 

6/3/2019). Nesse sentido também o precedente desta Segunda Turma: 

REsp n. 1.057.274, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, Dje 

26/2/2010. 

(...) 

XXIX - Dessa forma, deve ser dado provimento ao agravo interno para dar 

provimento ao recurso especial deferindo o pleito de tutela inibitória 

(infrações futuras), conforme os termos e patamares requeridos pelo 

Ministério Público Federal na petição inicial. Devolva-se o feito ao Juízo 
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a quo a fim de que proceda à fixação dos valores dos danos materiais 

e morais coletivos e difusos. 

XXX - Agravo interno provido" (STJ, AgInt no REsp 1.701.573/PE, Rel.  

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/09/2019). 

No que se refere à inexistência de "situação fática excepcional" (fl. 259e) –  

expressão também usada no acórdão recorrido –, trata-se de requisito que, de igual forma, 

contraria precedente do STJ: 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. DANOS MORAIS COLETIVOS. DANOS AMBIENTAIS 

INTERCORRENTES. OCORRÊNCIA. 

1. Os danos morais coletivos são presumidos. É inviável a 

exigência de elementos materiais específicos e pontuais para sua 

configuração. 

2. A configuração dessa espécie de dano depende da verificação de 

aspectos objetivos da causa. Trata-se de operação lógica em que os fatos 

conhecidos permitem ao julgador concluir pela ocorrência de fatos 

desconhecidos. 

3. Considerando-se a inversão do ônus probatório em matéria ambiental, 

deve o réu comprovar a inexistência de tais elementos objetivos. A 

presunção opera em favor do fato presumido, somente se afastando diante 

de razões concretas. 

4. O dano intercorrente não se confunde com o dano residual. O dano 

ambiental residual (permanente, perene, definitivo) pode ser afastado 

quando a área degradada seja inteiramente restaurada ao estado anterior 

pelas medidas de reparação in natura. O dano ambiental intercorrente 

(intermediário, transitório, provisório, temporário, interino) pode existir 

mesmo nessa hipótese, porquanto trata de compensar as perdas ambientais 

havidas entre a ocorrência da lesão (marco inicial) e sua integral reparação 

(marco final). 

5. Hipótese em que o acórdão reconheceu a ocorrência de graves e 

sucessivas lesões ambientais em área de preservação permanente (APP) 

mediante soterramento, entulhamento, aterramento e construção e uso de 

construções civis e estacionamento, sem autorização ambiental e com 

supressão de vegetação nativa de mangue, restinga e curso d'água. 

6. Patente a presença de elementos objetivos de significativa e 

duradoura lesão ambiental, configuradora dos danos ambientais 

morais coletivos e dos intercorrentes. As espécies de danos devem ser 

individualmente arbitradas, na medida em que possuem causas e marcos 

temporais diversos. 

7. Recurso especial provido para reconhecer a existência de danos 

ambientais morais coletivos e danos ambientais intercorrentes, com valor 
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compensatório a ser arbitrado em liquidação" (STJ, REsp 1.940.030/SP, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/09/2022). 

Na mesma direção, a doutrina ensina que os impactos ou incômodos sobre a  

comunidade constituem, em verdade, dano da natureza patrimonial: 

"O dano ambiental patrimonial é aquele que repercute sobre o próprio bem 

ambiental, isto é, o meio ecologicamente equilibrado, relacionando-se à sua 

possível restituição ao status quo ante, compensação ou indenização. A 

diminuição da qualidade de vida da população, o desequilíbrio ecológico, o 

comprometimento de um determinado espaço protegido, os incômodos 

físicos ou lesões à saúde e tantos outros constituem lesões ao patrimônio 

ambiental" (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 9ª ed. atual. ampl. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p.  

326). 

Em conclusão, tem-se entendido no STJ, predominantemente, que, para a  

verificação do dano moral coletivo ambiental, é "desnecessária a demonstração de que a 

coletividade sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado", pois 

"o dano ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, impondo 

conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar o direito das futuras gerações 

a um meio ambiente ecologicamente equilibrado" (REsp 1.269.494/MG, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013). 

Nessa direção, há precedentes no STJ reconhecendo que a prática do  

desmatamento, por si, pode ensejar dano moral:  

"PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. PROVA PERICIAL. COMPROVAÇÃO DO DANO E DO 

NEXO CAUSAL. SÚMULA 7/STJ. AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL.  

OBRIGAÇÃO PROPTER REM. 

1. Hipótese em que a instância ordinária julgou procedentes os pedidos 

deduzidos em Ação Civil Pública e determinou o fim do desmatamento, a 

reparação do dano ambiental e a averbação da Reserva Legal da 

propriedade de, no mínimo, 20% do imóvel rural. 

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

3. A tese recursal, de que a perícia realizada nos autos está equivocada  

e de que não há nexo causal entre suas condutas e o dano ambiental 

constatado, contraria a premissa fática do acórdão recorrido e esbarra no 

óbice da Súmula 7/STJ. 

4. A Reserva Legal é medida necessária à proteção do meio ambiente, 

e a sua averbação à margem da matrícula do imóvel constitui obrigação 
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propter rem, independentemente de haver floresta ou outra vegetação 

nativa no local, nos termos dos arts. 16 e 44 da Lei 4.771/1965.  

Precedentes do STJ. 

5. Para a caracterização do desmatamento ilegal, é irrelevante o fato de 

a Reserva Legal estar ou não averbada, bastando a inexistência de 

autorização válida ou o descumprimento de seus termos. É pacífico no STJ 

que a Reserva Legal não é mera condição caso o proprietário pretenda 

realizar exploração florestal. 

6. Quem ilegalmente desmata, ou deixa que desmatem, floresta ou 

vegetação nativa responde objetivamente pela completa recuperação 

da área degradada, sem prejuízo do pagamento de indenização pelos 

danos, inclusive morais, que tenha causado.  

Precedentes do STJ. 

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" 

(STJ, REsp 1.058.222/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 

04/05/2011). 

"ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

DESMATAMENTO DE VEGETAÇÃO NATIVA (CERRADO) SEM  

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE AMBIENTAL. DANOS CAUSADOS À 

BIOTA. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, E 14, § 1º, DA LEI 

6.938/1981, E DO ART. 3º DA LEI 7.347/85. PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO 

INTEGRAL, DO POLUIDOR-PAGADOR E DO USUÁRIO-PAGADOR. 

POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE  

OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE  

PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). REDUCTION AD PRISTINUM 

STATUM. DANO AMBIENTAL INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL 

COLETIVO. ART. 5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 

INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO NATURA DA NORMA AMBIENTAL. 

1. Cuidam os autos de ação civil pública proposta com o fito de obter 

responsabilização por danos ambientais causados pelo desmatamento de 

vegetação nativa (Cerrado). O juiz de primeiro grau e o Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais consideraram provado o dano ambiental e condenaram o 

réu a repará-lo; porém, julgaram improcedente o pedido indenizatório pelo 

dano ecológico pretérito e residual. 

2. A legislação de amparo dos sujeitos vulneráveis e dos interesses 

difusos e coletivos deve ser interpretada da maneira que lhes seja mais 

favorável e melhor possa viabilizar, no plano da eficácia, a prestação 

jurisdicional e a ratio essendi da norma. A hermenêutica jurídico-ambiental 

rege-se pelo princípio in dubio pro natura. 

3. Ao responsabilizar-se civilmente o infrator ambiental, não se deve 

confundir prioridade da recuperação in natura do bem degradado com 

impossibilidade de cumulação simultânea dos deveres de repristinação 
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natural (obrigação de fazer), compensação ambiental e indenização em 

dinheiro (obrigação de dar), e abstenção de uso e de nova lesão (obrigação 

de não fazer). 

4. De acordo com a tradição do Direito brasileiro, imputar 

responsabilidade civil ao agente causador de degradação ambiental difere 

de fazê-lo administrativa ou penalmente. Logo, eventual absolvição no 

processo criminal ou perante a Administração Pública não influi, como regra, 

na responsabilização civil, tirantes as exceções em numerus clausus do 

sistema legal, como a inequívoca negativa do fato ilícito (não ocorrência de 

degradação ambiental, p. ex.) ou da autoria (direta ou indireta), nos termos 

do art. 935 do Código Civil. 

5. Nas demandas ambientais, por força dos princípios do poluidor-

pagador e da reparação in integrum, admite-se a condenação do réu, 

simultânea e agregadamente, em obrigação de fazer, não fazer e 

indenizar. Aí se encontra típica obrigação cumulativa ou conjuntiva. Assim, 

na interpretação dos arts. 4º, VII, e 14, § 1º, da Lei da Política Nacional do 

Meio Ambiente (Lei 6.938/81), e do art. 3º da Lei 7.347/85, a conjunção 'ou' 

opera com valor aditivo, não introduz alternativa excludente. Essa posição 

jurisprudencial leva em conta que o dano ambiental é multifacetário (ética, 

temporal, ecológica e patrimonialmente falando, sensível ainda à 

diversidade do vasto universo de vítimas, que vão do indivíduo isolado à 

coletividade, às gerações futuras e aos próprios processos ecológicos em si 

mesmos considerados). 

6. Se o bem ambiental lesado for imediata e completamente restaurado 

ao status quo ante (reductio ad pristinum statum, isto é, restabelecimento à 

condição original), não há falar, ordinariamente, em indenização. Contudo, 

a possibilidade técnica, no futuro (= prestação jurisdicional prospectiva), de 

restauração in natura nem sempre se mostra suficiente para reverter ou 

recompor integralmente, no terreno da responsabilidade civil, as várias 

dimensões do dano ambiental causado; por isso não exaure os deveres 

associados aos princípios do poluidor-pagador e da reparação in integrum. 

7. A recusa de aplicação ou aplicação parcial dos princípios do poluidor-

pagador e da reparação in integrum arrisca projetar, moral e socialmente, a 

nociva impressão de que o ilícito ambiental compensa. Daí a resposta 

administrativa e judicial não passar de aceitável e gerenciável 'risco ou custo 

do negócio', acarretando o enfraquecimento do caráter dissuasório da 

proteção legal, verdadeiro estímulo para que outros, inspirados no exemplo 

de impunidade de fato, mesmo que não de direito, do infrator premiado, 

imitem ou repitam seu comportamento deletério. 

8. A responsabilidade civil ambiental deve ser compreendida o mais 

amplamente possível, de modo que a condenação a recuperar a área 

prejudicada não exclua o dever de indenizar – juízos retrospectivo e 

prospectivo. 
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9. A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não 

configura bis in idem, porquanto a indenização, em vez de considerar 

lesão específica já ecologicamente restaurada ou a ser restaurada, põe 

o foco em parcela do dano que, embora causada pelo mesmo 

comportamento pretérito do agente, apresenta efeitos deletérios de 

cunho futuro, irreparável ou intangível. 

10. Essa degradação transitória, remanescente ou reflexa do meio 

ambiente inclui: a) o prejuízo ecológico que medeia, temporalmente, o 

instante da ação ou omissão danosa e o pleno restabelecimento ou 

recomposição da biota, vale dizer, o hiato passadiço de deterioração, total 

ou parcial, na fruição do bem de uso comum do povo (= dano interino ou 

intermediário), algo frequente na hipótese, p. ex., em que o comando 

judicial, restritivamente, se satisfaz com a exclusiva regeneração natural e 

a perder de vista da flora ilegalmente suprimida, b) a ruína ambiental que 

subsista ou perdure, não obstante todos os esforços de restauração (= dano 

residual ou permanente), e c) o dano moral coletivo. Também deve ser 

reembolsado ao patrimônio público e à coletividade o proveito econômico 

do agente com a atividade ou empreendimento degradador, a mais-valia 

ecológica ilícita que auferiu (p. ex., madeira ou minério retirados 

irregularmente da área degradada ou benefício com seu uso espúrio para 

fim agrossilvipastoril, turístico, comercial). 

11. No âmbito específico da responsabilidade civil do agente por 

desmatamento ilegal, irrelevante se a vegetação nativa lesada integra, 

ou não, Área de Preservação Permanente, Reserva Legal ou Unidade 

de Conservação, porquanto, com o dever de reparar o dano causado, 

o que se salvaguarda não é a localização ou topografia do bem 

ambiental, mas a flora brasileira em si mesma, decorrência  dos 

 excepcionais  e  insubstituíveis  serviços 

ecológicos que presta à vida planetária, em todos os seus matizes. 

12. De acordo com o Código Florestal brasileiro (tanto o de 1965, como o 

atual, a Lei 12.651, de 25.5.2012) e a Lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente (Lei 6.938/81), a flora nativa, no caso de supressão, encontra-se 

uniformemente protegida pela exigência de prévia e válida autorização do 

órgão ambiental competente, qualquer que seja o seu bioma, localização, 

tipologia ou estado de conservação (primária ou secundária). 

13. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido da viabilidade, 

no âmbito da Lei 7.347/85 e da Lei 6.938/81, de cumulação de 

obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar (REsp  

1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

4.9.2012; REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 10.9.2010; AgRg nos EDcl no Ag 1.156.486/PR, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.4.2011; REsp 

1.120.117/AC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
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19.11.2009; REsp 1.090.968/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

3.8.2010; REsp 605.323/MG, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 17.10.2005; REsp 

625.249/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006, entre 

outros). 

14. Recurso especial parcialmente provido para reconhecer a 

possibilidade, em tese, de cumulação de indenização pecuniária com as 

obrigações de fazer e não fazer voltadas à recomposição in natura do bem 

lesado, devolvendo-se os autos ao Tribunal de origem para que verifique se, 

na hipótese, há dano indenizável e fixe eventual quantum debeatur" (STJ, 

REsp 1.198.727/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/05/2013). 

Consigne-se, ainda, a existência das seguintes decisões monocráticas,  

transitadas em julgado, que resultaram no provimento de Recurso Especial do Ministério 

Público contra acórdão, também do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, que 

adotou a mesma fundamentação sob exame: STJ, REsp 2.040.593/MT, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, DJe de 07/03/2023; AREsp 2.216.835/MT, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, DJe de 02/02/2023. 

Essa é a compreensão que deve orientar a solução do caso, sobretudo porque 

"a efetividade da política de preservação do meio ambiente, especialmente no momento 

em que a comunidade internacional lança os olhos sobre o papel das autoridades públicas 

brasileiras no exercício de tal mister, atrai para o Judiciário o dever de interpretar a 

legislação à luz de tal realidade, recrudescendo a proteção ambiental e a correspondente 

atividade fiscalizatória" (STJ, REsp 1.820.640/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2019). 

Por fim, anote-se que, como se pode depreender dos autos, o ilícito sob  

exame não pode ser considerado de menor importância, uma vez que, consoante o 

acórdão recorrido, houve "exploração de 15,467 hectares de floresta nativa, objeto de 

especial preservação, na região amazônica, na Fazenda Chaleira Preta, com exploração 

madeireira e abertura de ramais, sem autorização do órgão ambiental competente". 

Constatando esses fatos, o Tribunal a quo reconheceu, ainda, a provável impossibilidade 

de recuperação integral da área degradada (fl. 256e). 

Ante o exposto, conheço do Recurso Especial e lhe dou provimento, para  

reconhecer a ocorrência de dano moral coletivo no caso, com determinação de retorno dos 

autos ao Tribunal de origem, para que, à luz das circunstâncias que entender relevantes, 

quantifique a indenização respectiva. É como voto. 
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